PARECER Nº 1661, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO N° 63, DE 2016. 


De autoria da nobre Deputado Gil Lancaster, o Moção n° 63, de 2016, “Apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional a fim que sejam empreendidos todos os esforços para alteração ​​​​§ 1º do artigo 14 da Lei nº 9.434, de 1997, que cuida da disposição de tecidos e órgãos do corpo humano, visando aumentar o rigor da pena para remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as disposições da referida lei.”  
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias (de 26/09 a 30/09/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  


Encaminhado para Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, foi designado este deputado para manifestação. 


A presente Moção apela para o agravamento da punição para os que optarem pela prática mórbida e criminosa de remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa viva ou morta. 


A pratica repulsiva de trafico de partes humanas, motivada por maldade ou proveito econômico, deve ser exemplarmente punida e da forma mais abrangente possível.  



Assim como o direito a vida, garantido constitucionalmente, o respeito aos mortos faz parte da legislação pátria. 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

O Código Penal prevê:

Art. 211 - Destruir, subtrair ou ocultar cadáver ou parte dele:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

                     Como acentua ALEXANDRE DE MORAES [1], o direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, já que constitui-se em pré-requisito a existência e exercício de todos os demais direitos. A Constituição Federal, é importante ressaltar, protege a vida de forma geral, inclusive a uterina. 




Diante do exposto, em nome do bem comum e do interesse coletivo, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 63/2016, conclusivamente.
a) Coronel Telhada – Relator 

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  14/12/2016.

a) Delegado Olim – Presidente 

Delegado Olim – Orlando Morando – Coronel Camilo – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Coronel Telhada – Luiz Fernando 

